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I. INTRODUÇÃO

O presente  processo  retorna  a esta  6ª  Coordenadoria,  para  cumprimento  da
determinação exarada no despacho do Exmo. Conselheiro Relator (Ref.2243517-1),
datado de 15/07/2019, a saber: 

Determino, conforme requerido pelo Ministério Público de Contas  – MPC
(Ref.2243327),  o  encaminhamento  deste  feito  à  Gerência  6A –  GER6A
para  que  “proceda  ao  cotejamento  dos  esclarecimentos  apresentados  e
seus documentos anexos a fim de verificar se esses esclarecimentos são
aptos a modificar, em alguma medida, o seu opinativo inicial inclusive no
que se refere às recomendações sugeridas (grifo do original).

O cotejamento  envolveu a análise das manifestações  e documentos colacionados
pelos  responsáveis: Sra.  Arany  Santana  Neves  Santos (Ref.2212320-1),  Sr.
Fernando de Oliveira Hughes Filho (Ref.2169612-1) e Sr. Alexandre Freitas Simões
(Ref.2172028-1).
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II. EXAME AUDITORIAL

No presente exame, foi  realizado o  cotejamento entre  os  achados registrados no
Relatório de Auditoria (Ref.2145212-1) referente ao acompanhamento da execução
orçamentária e financeira realizada no âmbito da SECULT,  relativo ao  período de
janeiro a junho de 2018, e as respostas e justificativas apresentadas pelos gestores
envolvidos.

Passamos a apresentar na sequência, pela ordem disposta no respectivo Relatório,
os comentários sobre as situações apontadas, com a respectiva conclusão por esta
Equipe  Técnica,  após  análise procedida  nos  documentos  e  informações
encaminhadas pelos responsáveis.

a) Divergência entre o valor do saldo da conta Bens Móveis registrado no
FIPLAN, daquele registrado no Sistema de Administração de Patrimônio –
SIAP, evidenciando falta de integração entre os sistemas corporativos do
Estado (Item 5.1.1.a)

Os exames apontaram que os bens móveis pertencentes à Secretaria de Cultura do
Estado  da  Bahia –  SECULT,  em junho  de  2018,  apresentaram diferença  de
resultados no  montante  de  R$328.957,62,  conforme se  pode  apurar  a  partir  da
confrontação de dados extraídos do  Relatório  Mensal  de Verificação  do  Sistema
FIPLAN, no qual consta o valor de R$6.480.239,81, com as informações do Sistema
de Administração de Patrimônio –  SIAP, registros dos bens permanentes “Resumo
de Inventário de Bens Móveis em Uso”,  do setor de Patrimônio  da SECULT,  cujo
valor do saldo mobiliário foi de R$6.151.282,19.

A Auditoria  constatou que, os  dados registrados  nos sistemas informatizados de
controle,  SIAP e FIPLAN,  não estão  devidamente  integrados  e respaldados com
informações fidedignas,  evidenciando o risco de erro de informação, inclusive pela
distorção de dados apresentados nos demonstrativos contábeis, comprometendo a
confiabilidade  dos  relatórios  gerenciais  e/ou  outros  instrumentos  de  gestão
patrimonial utilizados e divulgados pela SECULT.

Sobre a situação apontada pela Auditoria, o Gestor, Sr. Fernando de Oliveira Hughes
Filho, esclareceu em sua manifestação (Ref.2169612-1), o seguinte: 

A divergência de valores se dá em razão da existência da conta transitória
(cod. Contábil 1.2.3.2.1.92.99.00) intitulada “DIVERSOS BENS MÓVEIS EM
ALMOXARIFADO’',  cujo  saldo  em  21/01/2019  era  de  R$456.727,91
(quatrocentos  e  cinquenta e  seis  mil,  setecentos  e  vinte  e  sete  reais  e
noventa e um centavos) (Doc. 01).

[…]

A conta transitória à época do exame de acompanhamento tinha saldo de,
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R$328.957,62 (trezentos e vinte e oito mil, novecentos e  cinquenta e sete
reais  e  sessenta  e  dois  centavos).  Hoje  tem  saldo  de  R$456.727,91
(quatrocentos  e  cinquenta e  seis  mil,  setecentos  e  vinte  e  sete  reais  e
noventa e um centavos). Não é divergência real ou falta de efetivo controle
mas apenas valores ainda não lançados na conta definitiva em razão do
bem não ter  sido  incorporado  pelo  Estado.  Ao  ser  incorporado  ele  será
transferido da conta transitória 'Diversos Bens Móveis em Almoxarifado' e
será  incorporado  ao  'Sistema  de  Administração  Geral’ nas  sub  contas
competentes.

O  valor  de  R$328.957,62  (trezentos  e  vinte  e  oito  mil,  novecentos  e
cinquenta e sete reais e sessenta e dois centavos) é referente a aquisição
de poltronas, através do Convênio n° 767208/2011, Contrato de Repasse
MINC,  com fins  para  modernização  dos  Espaços  Culturais.  Sendo  que,
somente  ao  término do  convênio,  todo  o  material  adquirido,  será
incorporado pela SECULT, e dessa forma o saldo divergente que encontra-
se em conta transitória, será regularizado. 

Ressaltamos ainda que, as demais contas de Bens Móveis encontram-se
com os saldos SIAP/FIPLAN devidamente integrados (Doc. 02).

Segundo a Sra. Arany Santana, em sua manifestação  (Ref.2212320-1), ratifica as
informações prestadas pelo Diretor Geral, Sr. Fernando Hughes Filho, replicando a
informação de que a divergência de valores se dá em razão da existência de conta
transitória que auxilia no registro contábil daqueles bens que são adquiridos através
de  receitas  de  convênios  e  que  estão  à  disposição  para  gozo  das  entidades
conveniadas, mas que ainda não foram transferidos para a propriedade estatal, vez
que  em  tais  convênios  constam  cláusulas  de  transferência  de  domínio  após
conclusão  do  prazo,  ou,  ainda,  para  os  casos  em  que,  iniciado  os  trâmites  de
tombamento, o mesmo ainda não finalizou.

As  informações  prestadas  pelos Gestores elucidaram as  inconsistências
destacadas,  confirmando-se que  as  divergências apuradas,  não correspondem à
realidade factual e/ou falta de efetivo controle, haja vista que os valores ainda não
foram lançados na conta definitiva, em razão do bem não ter sido incorporado pelo
Estado.

Portanto,  esta  Auditoria acata as justificativas apresentadas pelo  Gestor,  uma vez
demonstrada a existência de contas integradas para controle de bens móveis, sendo
uma  transitória e  outra  definitiva,  contudo,  ressalva  as dúvidas  geradas ao  se
analisar os  dados quanto  aos  valores  reais  apurados,  merecendo,  portanto,
observação por auditorias futuras.

b) Imóveis em situação irregular no Sistema de Controle de Bens Imóveis –
SIMOV pela falta de documentação comprobatória de propriedade (5.1.2.a)

A partir  das  informações  extraídas  do Sistema  de  Controle  de  Bens  Imóveis –
SIMOV,  a  Auditoria  constatou  a  existência  de 36  bens  imóveis  pertencentes  à
SECULT, avaliados em R$73.421.882,28 no total.  Apesar do exposto, foi verificada
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irregularidade  imobiliária  em  19  destes  imóveis públicos,  derivada  da  falta  de
documentação  comprobatória  de  propriedade,  especialmente  de  escrituração
pública.

Instado  a  se  manifestar com relação  à  regularização  dos  imóveis  com situação
irregular  no  sistema,  o Gestor, Sr.  Fernando de Oliveira  Hughes Filho, em suas
razões (Ref.2169612-1) esclarece que :

Reiteramos in totum o quanto já esclarecido através do Ofício Gab-SECULT 
n° 523/2018 e acatado pela equipe auditorial. 

Acrescentamos, por oportuno, a Instrução SAEB n° 004/2015, que orienta
os órgãos da Administração Pública do poder Executivo Estadual quanto à
incorporação de imóveis ao patrimônio público por compra, doação, permuta
e  desapropriação,  para  completa  compreensão  e  acompanhamento  da
equipe auditorial (Doc. 03). 

Salientamos que, conforme imposição do item 4.12  da referida Instrução,
compete exclusivamente à SAEB, por intermédio da Superintendência de
Serviços Administrativos –  SSA/Diretoria de Patrimônio –  DPA, efetuar os
lançamentos das informações físicas e financeiras no Sistema de Controle
de Bens Imóveis – SIMOV.

Conforme manifestação encaminhada  (Ref.2169612-1),  constata-se que, o  Gestor
reitera  os  termos do Ofício  Gab -  SECULT nº  523/2018,  apresentando  ainda  os
seguintes argumentos, in verbis:

Em relação aos bens imóveis pertencentes a SECULT foi verificado junto à
SAEB, que é responsável pela alimentação das informações no SIMOV as
posições de cada imóvel com seus respectivos perfis individual. A diretoria
de Bens Imóveis está em fase de regularização dos imóveis com situação
irregular no sistema, sendo que para tal feito burocrático, demanda certo
tempo,  por  tratar  de  juntada  de  documentos  processuais,  pesquisa  de
escritura nos cartórios e vinculações. Estamos fazendo o necessário junto à
SAEB de acordo com as legalidades e instruções normativas para que as
pendências sejam sanadas.

Da análise dos esclarecimentos apresentados,  percebe-se que o  Gestor acata as
observações da Auditoria, atribuindo responsabilidade à Secretaria da Administração
do Estado da Bahia – SAEB com relação à alimentação de informações no SIMOV.

A  Gestora,  Sra.  Arany  Santana,  entre  os  argumentos  apresentados  em  sua
manifestação (Ref.2212320-1), afirma que:

Reiteramos às informações repassadas a época  da auditoria  através  do
Oficio Gab-SECULT n° 523/2018.

Acrescentamos, por oportuno, a Instrução SAEB n° 004/2015, que  orienta
os órgãos da Administração Pública do poder Executivo Estadual quanto à
incorporação de imóveis ao patrimônio público por compra, doação, permuta
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e  desapropriação,  para  completa  compreensão  e  acompanhamento  da
equipe de auditoria.

Ademais,  informa que  providências já vêm sendo adotadas buscando-se dirimir as
inconsistências patrimoniais  apontadas,  principalmente a regularização  imobiliária
dos bens imóveis. Portanto, esta Auditoria acata as justificativas apresentadas pelos
Gestores.

c) Manutenção de diversas fragilidades relativas ao controle interno da 
SECULT (5.2.1)

Quanto  a  este  quesito  a  auditoria  entendeu que esta  situação  de irregularidade
ocorreu  devido  à  constatação  recorrente  de falhas na  gestão  dos  convênios  e
termos  congêneres,  associada  à  ausência  de  um  sistema  de  controle  interno
eficiente,  caracterizado pela ineficácia dos controles dos recursos repassados em
políticas públicas de fomento à cultura, podendo ocasionar prejuízos à execução e
efetividade das  atividades  descentralizadas  indiretamente  desenvolvidas  por
entidades privadas em parceria com a SECULT/FCBA.

Ressalta-se  que,  no  Relatório  referente à Auditoria  Operacional,  Processo nº
TCE/011184/2014,  tendo como objetivo avaliar  a gestão do Fundo de Cultura do
Estado da Bahia -  FCBA, a Equipe Técnica apontou, à época,  como relevantes os
achados abaixo arrolados, a saber:

1. Ausência  de  acompanhamento  e  deficiência  na  avaliação  dos  projetos
culturais durante sua execução; (Item 6.1.1.1);

2. Insuficiência  no  quadro  de pessoal  na  Diretoria  de  Controle  do  Fundo de
Cultura  da  Bahia  e  com  vínculo,  composto,  majoritariamente,  por  cargos
comissionados e servidores contratados pelo REDA; (Item 6.1.1.2);

3. Alto estoque de processos de prestação de contas sem a análise ou revisão
do FCBA; (Item 6.1.1.3);

4. Ausência  ou  morosidade  para  adoção  de  medidas  necessárias  a  devida
instauração  e  conclusão  do  procedimento  de  Tomada  de  Contas;  (Item
6.1.1.4);

5. Ações insuficientes desenvolvidas pelo FCBA para qualificar os proponentes
para prestar contas; (Item 6.1.1.5);

6. Concentração  de  recursos  na  Região  Metropolitana  de  Salvador;  (Item
6.1.1.6);

7. Intempestividade no repasse dos recursos; (Item 6.1.1.7); e,
8. Outras questões relevantes provenientes de sugestões apresentadas pelos

proponentes (Item 6.1.1.8).

Resta claro e  evidente  que a SECULT apresenta alto estoque de prestações de
contas  de convênios sem análise concluída, conforme demonstrado especialmente
pela Auditoria Operacional, nos autos do processo nº TCE/011184/2014, trazendo à
tona  a  flagrante deficiência  na  gestão  integrada  dos  pactos,  conforme  se  pode
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constatar  do resultado da análise de procedimentos de convênios  e  informações
disponibilizadas pela  Diretoria  de  Controles  da  SUPROCULT,  constantes  nos
processos de contas e inspeções  realizados por este TCE, bem como  confirmado
em decisões já exaradas por esta Corte.

Nota-se que, tais deficiências ainda se mostraram presentes no exercício de 2018,
como realidade latente do FCBA, ou seja,  praticamente 05 anos após a realização
da citada auditoria, a situação se mantém incólume, apresentando reincidência nas
mesmas irregularidades,  sem  alterações  significativas  do  quadro  deficitário  de
controle efetivo dos repasses públicos em fomento a cultura, através de convênios e
termos congêneres.

Em verdade, a Secretaria de Cultura já apresentava um sistema de controle interno
deficiente desde  o exercício de  2012, e, que apesar de tais falhas não serem da
responsabilidade direta da Autoridade Máxima – Secretário à época, não se pode
afastar a responsabilidade indireta, tendo em vista a subordinação hierárquica das
unidades. 

Vale ressaltar que, esta situação de fragilidade do Controle Interno continuou a ser
mencionada recorrentemente  por  equipes  técnicas deste  TCE/BA,  constando
também em pareceres do MPC/BA e decisões desta Corte, especialmente nos autos
do processo  nº  TCE/011184/2014, no  qual  esta  Corte  exarou  a Resolução  nº
024/2016,  publicada  no  DOE/TCE,  em  13/04/2016,  cujo  trecho  transcrevemos
abaixo:

Resolvem os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunidos em sessão plenária, à unanimidade: 

1) juntar os presentes autos ao processo de prestação de contas do Fundo
de  Cultura  do  Estado  da  Bahia  (FCBA)  do  exercício  de  2014
(TCE/001652/2015), e por cópia reprográfica às contas do exercício de 2013
(TCE/001273/2014);

2)  determinar  prazo de 60 dias  para  que  o  atual  Secretário  da  Cultura,
gestor  do  FCBA,  instaure  as  devidas  Tomadas  de  Contas,  dos  TACs
integrantes da relação de inadimplentes constantes do Anexo 1 do Relatório
de Auditoria (fls. 96/97), em observância aos arts. 7° e 8°, da Resolução
TCE n° 144/2013, atentando-se, também, para o disposto no §3°, do art. 4°,
da  citada  Resolução,  para  fins  de  apuração  dos  responsáveis  pela  má
aplicação  dos  recursos  públicos,  bem  como  imputação  de  débito  aos
responsáveis  por  danos  ao  erário,  sob  pena  de  imputação  de
responsabilidade  solidária  ao  agente  repassador  que  não  fiscalizou  com
eficiência  a  execução  dos  ajustes,  nem procedeu  à  Tomada  de  Contas
Especial,  na forma do art.  11 § 3º  da LC 005/91 c/c com o art.  128 do
RI/TCE/BA;

[...]
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (6ª CCE)

GERÊNCIA 6A

4) fixar prazo de 60 (sessenta) dias para que o FCBA encaminhe a este
Tribunal,  Plano  de  Ação  para  atendimento  às  recomendações
constantes no relatório técnico destes autos, contemplando, de modo
detalhado, as ações a serem empreendidas para tanto, bem como o
cronograma  de  implementação  de  cada  uma  dessas  ações  e
respectivos responsáveis; (grifo nosso)

5)  determinar  ao  FCBA que  se  abstenha  de  celebrar  ajustes  para
transferência  voluntária  de  recursos  públicos  que  suplantem a  sua
capacidade  institucional  de  controlar  adequadamente  a  aplicação
desses recursos, sob pena de responsabilização pessoal do gestor por
eventuais falhas e/ou desvios decorrentes do descumprimento;  (grifo
nosso)

6)  determinar  que  a  6ª  CCE  deste  Tribunal,  em  sua  programação  de
auditoria continue a acompanhar a execução dos TACs pelo FCBA, bem
como  das  medidas  a  serem  tomadas  no  âmbito  da  Secult,  dada  a
quantidade dos ajustes e a importância social do fomento da cultura, bem
como  o  cumprimento  das  determinações  da  presente  Resolução,
comunicando a este Tribunal Pleno em caso do não adimplemento;

Acerca desta situação de fragilidade de controles,  ainda em 2017,  o Pleno deste
TCE/BA apreciou também o Processo nº TCE/007553/2016, referente à Auditoria de
Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira realizada no período de
01/01  a  30/06/2016,  expedindo  a  Resolução  nº  32/2017,  cujo  trecho,  a  seguir
importa destacar: 

2) determinar à 6ª CCE deste Tribunal, que na instrução do processo de
prestação de contas da Secult, do exercício de 2016, além de aprofundar os
pontos  suscitados  nesta  inspeção,  proceda  ao  acompanhamento  do
cumprimento  da  decisão  ocorrida  no  âmbito  do  processo  nº
TCE/011184/2014 (Resolução nº 024/2016); (grifamos)

A partir  dos fatos trazidos à baila,  constata-se que, os apontamentos  e decisões
guardam relação entre si,  de modo que  as irregularidades  suscitadas remetem à
ausência  de  prestação  de  contas  de  convênios,  à  existência  de  um  passivo
pendente de análise, morosidade de análise de regularidade, ausência de abertura
de tomadas de contas, acompanhamento deficitário, da desvinculação da equipe de
análise  e  do  uso  de  metodologias  ineficazes,  aliado  à  escassez  de  recursos
humanos suficientes para execução de atividades necessárias a regular execução e
acompanhamento dos convênios firmados pela SECULT, especialmente através do
FCBA.

De acordo com  o  item 5.2.2.4  do  Relatório  de  Auditoria  relativo  à  Prestação de
Contas do exercício de 2017 (Processo nº TCE/001128/2018), comparativamente ao
exercício  anterior,  foi  constatado um aumento  do quantitativo  de processos sem
análise  final  ou  mesmo  de  exame  de prestações  de  contas  parciais do  FCBA,
FAZCULTURA e Pontos de Cultura.
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (6ª CCE)

GERÊNCIA 6A

Das informações apresentadas pela SECULT, verifica-se que houve agravamento da
situação de  fragilidade de controles  sobre  os repasses,  sem análise técnica por
setores específicos da Secretaria, passando de R$32.585.313,27 em 2016,  para o
montante de R$35.159.958,89 em 2017, trazendo à tona a insuficiência das medidas
saneadoras promovidas pela Pasta no sentido de inibir a inadimplência já apontada
em vários exercícios examinados por equipes técnicas desta Corte.

Com relação  a esta situação de  irregularidade detectada,  o  Sr. Alexandre Simões,
Superintendente  de Promoção Cultural, por  meio  da  resposta (Ref.:  2172028-1),
apresentou  manifestação  nos  autos  do  presente  processo  sobre  os  reincidentes
apontamentos da Auditoria  quanto à fragilidade de controle de convênios e termos
congêneres em que é indicado como corresponsável, in verbis:

Desse  modo,  cumpre  trazer  à  baila  trecho  do  Regimento  Interno  da
Secretaria  de  Cultura,  o  qual,  versando  especificamente  sobre  o  tema,
determina que:

Art. 13 - À Superintendência de Promoção Cultural - SUPROCULT, que tem
por finalidade planejar e promover a execução de infraestrutura, e outros
investimentos em regiões e municípios com potencial cultural, além de gerir
o Programa Estadual de Incentivo à Cultura - FAZCULTURA e o Fundo de
Cultura da Bahia - FCBA, compete:

III - por meio da Diretoria de Acompanhamento e Controle:

f) promover articulações com os órgãos de controle interno e externo, bem
como prestar informações necessárias para as auditorias realizadas.

Nesse passo, em que pese a supracitada alínea “f” preveja que compete a
esta  Superintendência,  por  meio  da  Diretoria  de  Acompanhamento  e
Controle,  promover  articulações  com  os  órgãos  de  controle  interno  e
externo, é preciso ter em mente, repise-se, que não é possível promover
articulação  com  uma  instância  que  ainda  não  fora  efetivamente
implementada,  de  modo que,  enquanto  parte  (e  não ferramenta  central)
deste âmbito de atuação, a Suprocult depende a atuação de outrem, não
podendo  o  Superintendente  que  esta  subscreve  prestar  informações  ou
tomar iniciativas que não lhe são próprias, tampouco lhe foram requisitadas.

Na mesma manifestação supracitada  (Ref.:  2172028-1),  em acompanhamento de
auditorias anteriores, quanto à persistência de fragilidades no controle interno da
Secretaria,  traz  informações  relacionadas  com esta  mesma  situação  relatada,  a
saber:

Diante disso, ao tempo em que reiteramos o quanto aduzido no item 5.2.1
(página 01) do presente documento, ratificamos os termos da manifestação
apresentada  por  este  Superintendente  no  bojo  do  processo
TCE/001128/2018,  no  sentido  de  que,  não  obstante  as  supostas
irregularidades tenham sido atribuídas ao gestor máximo da Secretaria, a
Suprocult, enquanto instância integrante do referido órgão, permanece no
esforço pelo aprimoramento contínuo do controle dos Termos de Acordo e
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (6ª CCE)

GERÊNCIA 6A

Compromisso –  TAC  firmados  na  área  de  fomento  à  cultura,  tal  como
reconhecido por vossas senhorias.

Contudo,  em  que  pese  todo  nosso  esforço  em  adotar  as  providências
iniciais cabíveis visando encontrar meios e alternativas para solução dos
apontamentos promovidos, a conclusão destes expedientes não depende
diretamente da Suprocult, de modo que, sob pena de estar-se incorrendo
em injustiça,  não há que ser  alegada ausência  de iniciativa  da parte  do
gestor que esta subscreve. 

Desta  forma,  no  que  tange  ao  opinativo  de  imputação  de  multa,
aproveitamos a oportunidade para, com a devida vênia, salientar que, caso
assim entenda esta Corte, não parece crível que seja esta extensiva a este
Superintendente,  uma  vez  que  não  detendo  de  ingerência  sobre  o
prosseguimento  das  medidas  em questão,  submetidas  à  deliberação  de
autoridades superiores, somente me cabendo sugeri-las e, eventualmente,
iniciá-las, razão pela qual não posso ser punido por algo que extrapola  as
minhas competências funcionais.

[…]

De início, repise-se que os Pontos de Cultura são decorrentes de acordo
firmado com  a União, gerido pela Secult, através da Superintendência de
Desenvolvimento Territorial da Cultura – Sudecult, com execução financeira
através da Diretoria Geral, unidade orçamentária diversa do FCBA, de modo
que o acompanhamento e controle destes e seus correspondentes repasses
em nada guardam relação com a Suprocult. 

Dito isso, reafirmamos que a existência de inadimplência relativa ao FCBA
guarda  relação  direta  com  o  procedimento  de  Tomada  de  Contas,
ressaltando,  conforme já  exposto anteriormente a vossas senhorias,  que
não é  a  Suprocult  a  instância  responsável  pela  tomada de  providências
relativas à instauração da tomada de contas decorrentes de inadimplência,
competindo-nos,  tão  somente,  adequar  os  processos  aos  pareceres
expedidos pela PGE (GAB_FFB_JLD_VSN 017/2017 e PA_NPA_JLD_VSN
03/2017)  para  posterior  instauração  dos  procedimentos  pela  instância
devida.

[…]

Conforme multimencionado, a aludida deficiência possui relação direta com
a histórica composição deficitária do quadro de servidores em combinação
com a democratização do acesso e a expansão do crédito para os agentes. 

Contudo, reiteramos mais uma vez que o recente reforço de pessoal, aliado
ao aprimoramento de desenhos, fluxos e processos operacionais traz uma
progressiva melhora referente ao estoque de prestações de contas. Há que
se ter em mente, porém, que se partindo da premissa de que a sociedade
não  pode  ser  penalizada  pela  deficiência  estrutural  do  Estado,  a
essencialidade do fomento continuado à cultura para a dinâmica social e
econômica  na  Bahia  continuará  a  prever  um  constante  incremento  nas
prestações de constas a serem analisadas.

Desta  forma,  todas  as  medidas  que  podem  ser  consideradas  como  de
governabilidade desta Suprocult vêm sendo implementadas, de modo que,
quanto àquelas até então pendentes de efetivação, tais fatos se deram por
envolverem decisões  e  situações  que  ultrapassam os  nossos  limites  de
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (6ª CCE)

GERÊNCIA 6A

competência, não sendo, razoável, pois, imputação  de responsabilidade a
este Gestor.

Constata-se  que,  com  relação  a  estas situações  análogas,  reincidentes na
irregularidade, o gestor da SUPROCULT, alega que  não  deve ser penalizado pela
situação  constatada,  busca  eximir-se  da  responsabilidade  pelas  irregularidades
apontadas  reiteradamente pelas auditorias deste TCE,  especialmente  com relação
às deficiências de controles dos convênios firmados pela Secretaria e FCBA, sob a
alegação de que não detém de ingerência sobre o prosseguimento das medidas
saneadoras a serem implementadas, as quais devem submetidas à deliberação de
autoridades  superiores,  que  em  ato  concentrado,  detém  a  prerrogativa  para  a
implementação das soluções necessárias e efetivas.

Através  de documento  intitulado  “Plano  de  Ação-Aperfeiçoamento  no
Acompanhamento e Controle de Apoios Culturais”, protocolado neste TCE, sob o nº
TCE/008425/2016,  o  Gestor  do  Fundo  de  Cultura  apresentou,  entre  seus
argumentos, as seguintes propostas, para atender as recomendações elencadas em
decisões desta Corte de Contas:

ELIMINAR O PASSIVO DE PRESTAÇÕES DE CONTAS DE PROPOSTAS
APOIADAS ATÉ O EXERCÍCIO DE 2014

Estratégias:  Regulamentar  análise  simplificada  de  prestação  de  contas
apresentadas  até  2014,  contratar  serviço  de  pareceristas  para  análises
preliminares  e  contratar  empresa  para  análise  contábil  e  financeira  de
prestações de contas.

Responsável:  Gabinete  do  Secretário  e  Superintendência  de  Promoção
Cultural  Prazo:  até  junho de 2017,  podendo ser  ajustado em função da
disponibilidade de recursos financeiros.

O  que  está  em  andamento:  Processo  de  credenciamento  público  para
disponibilização de pareceristas. 

Consulta à PGE (Processo Nº 0800160027491) acerca da possibilidade de
contratação de empresa para realização de auditoria contábil  e financeira
para análise e revisão de processos de prestações de contas.

MANTER ATUALIZADAS AS ANÁLISES DE PRESTAÇÕES DE CONTAS
A PARTIR DE 2015

Estratégias:  Redesenhar processo de prestação de contas,  regulamentar
descentralização de análise e critérios de envio à Comissão Gerenciadora.

Responsável:  Gabinete  do  Secretário  e  Superintendência  de  Promoção
Cultural Prazo: até abril de 2017.

O  que  está  em  andamento:  Minuta  de  Portaria  de  regulamentação  já
elaborada e em análise interna.

IMPLEMENTAR  APRESENTAÇÃO  E  ANÁLISE  DE  PRESTAÇÃO  DE
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (6ª CCE)

GERÊNCIA 6A

CONTAS NO SIIC

Estratégias:  Elaborar  especificação  a  partir  do  redesenho de  processos,
incluir funcionalidade no sistema, capacitar pessoas.

Responsável: Superintendência de Promoção Cultural 
Prazo: até outubro de 2017.

O  que  está  em  andamento:  Finalização  de  concorrência  pública  para
contratação de serviços de manutenção evolutiva do sistema.

Esta auditoria verificou que as ações saneadoras relatadas pelo Gestor,  ainda não
foram implementadas efetivamente.  Não houve contratação de pessoal  suficiente
para suprir as demandas da Diretoria de Controle da SUPROCULT e, se verifica que
o  passivo de processos de convênios sem análise conclusiva,  existente  desde o
exercício  de  2012,  permanece aumentando,  conforme  demonstrado a  seguir  em
planilha  constante  do  Relatório  de  Prestação  de  Contas,  do  exercício  de  2018,
processo nº TCE/001590/2019. 

Tabela 01 –  Situação dos Convênios – SECULT/2018

Ano(1)

Tomada
de

Contas
Especial

(2)

Inadimplentes
(3)

Diretoria de
Controle

Concluídos
(4)

*Outros
(5) Total

Totalidade
Acumulada
Processos
Gerados

(6)

Passivo de
Processos

sem análise
e/ou em

situação de
Inadimplência

(7)

% 

(Passivo 
/Total

Processo
s) 

A
analisar

[a]

A
revisar

[b]

2012 29 30 259 91 13 11 433 433 391 90%

2013 39 20 284 44 17 8 412 845 747 88%

2014 32 43 255 32 26 7 395 1240 1084 87%

2015 10 10 121 58 24 2 225 1465 1275 87%

2016 09 48 246 33 27 28 391 1856 1630 88%

2017 02 56 89 17 06 122 292 2148 1914 89%

2018 00 09 26 11 02 46 94 2242 2006 89%

Total 121 216 1280 286 115 224 2242 - - 89%
 Fonte: Planilhas enviadas pelo Fundo de Cultura – maio/2019.
*Legenda: 
* O quantitativo se refere a processo de convênio com 01 unidade de medida e os valores são acumulativos ano após ano nos somatórios
totais (7) e (8);
(1) Ano: Ano de celebração do TAC (Início);.
(2) Tomada de contas Especial: Enviados para a Comissão de Tomada de Contas Especial sem conclusão;
(3) Inadimplentes: Em instrução para Tomada de Contas;
(4) Concluídos: Processos com PC Final Aprovado pela Comissão;
(5) *Outros: TAC em execução, solicitação de prorrogação, recurso em análise, TAC em processo de cancelamento, etc;
(6) Totalidade de Processos Gerados: Somatório ano a ano do quantitativo de processos existente na Pasta – quantitativo acumulado até 2018;
(7) Passivo de Processos sem análise e/ou em situação de Inadimplência: somatório ano a ano do processos: (2) Inadimplentes + [a] A
analisar + [b] A revisar + (5)Outros – quantitativo acumulado até 2018.
[a] A analisar: PCs entregues pelos Proponentes, aguardando análise.
[b] A revisar: Procedimento de aprovação pela Comissão Gerenciadora do FCBA.

Podemos  verificar  na  Tabela  01  acima,  que  a  Diretoria  de  Controles da
Superintendência  de  Promoção  Cultural  -  SECULT/SUPROCULT conta  com  um
estoque  de  1.566 processos  de  convênios sem  análise  e/ou  revisão pelo
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responsável  técnico, formalizados pelo  Fundo de Cultura –  FCBA,  Faz Cultura e
Ponto de Cultura. 

Constata-se que, ao somarmos os 1.566 processos pendentes de análise e revisão
pela  Diretoria  de  controles  do  FCBA,  com  os  216  processos  de  Entidades
inadimplentes,  mais os 224 que se enquadram em situações diversas de falta de
conclusão  (Outros*),  o  total  do  passivo  da  SECULT/FCBA  corresponde  ao
quantitativo de 2.006 processos  sem apreciação final  conclusiva e/ou em situação
de  inadimplência,  que  representa  o  percentual de  89%  do  total  dos convênios
firmados no período de 2012 a 2018.

Tendo em vista o quadro de deficiência do FCBA/SECULT descrito acima, é possível
constatar  a reincidência  em falhas  já  apontadas  em  relatórios  anteriores  e em
Resoluções exaradas por esta Corte de Contas, nºs 024/2016, 032/2017 e 022/2019,
demonstrando, assim, a permanência de achados de auditoria sem solução.

Sobre as situações acima descritas, a Sra. Arany Santana, em sua longa exposição
sobre o assunto,  tergiversa,  não  trata diretamente  da irregularidade  abordada  no
Relatório.  Ele discorre sobre a estrutura,  função e funcionamento do Sistema de
Controle Interno Estadual, aborda o âmbito de atuação da SECULT nesse contexto,
e discorda da forma como esta Auditoria o compreende e se posiciona diante disso,
como se destaca, in verbis (Ref.2212320-1):

Deste  modo,  considerando  que  esta  Coordenação  de  Controle  Interno
representa  a segunda linha de defesa, interessante se faz delinear a sua
área  de  atuação  no  âmbito  da  SECULT,  sem  esquecer  o  contexto  do
Sistema de Controle  Interno do Estado da Bahia,  no qual  está  inserido,
outrossim, a esse respeito, acrescenta-se:

As atribuições da Coordenação de Controle Interno estão descritas no art.
40, incisos 1 a XI, §§ 10 ao 30, do Decreto n° 16.059 de 30 de abril de 2015,
no entanto, o presente relatório apresentou as atribuições listadas no art.
30, o qual lista as atribuições da AGE.

Importa  a  sutil  correção  para  que  neste  documento  seja  firmado  o
entendimento  das  atividades  que  estão  sendo  realizadas  por  esta
Coordenação, de modo que as expectativas operacionais e gerenciais do
Tribunal  de  Contas  do  Estado  em relação  à  SECULT coadunem com a
realidade das atividades desenvolvidas por esta.

[…]

À vista do exposto, caso persista o entendimento oposto ao apresentado, a
Coordenação de Controle Interno se coloca a disposição para reunir-se com
o Tribunal de Contas do Estado – TCE, com a presença da Auditoria Geral
do Estado –  AGE, com a qual se tem mantido contatos constantes para
aperfeiçoar  os  processos,  a  fim  de  alinharmos  o  entendimento  no  que
compreende a  matéria  em discussão,  possibilitando  que  esta  Secretaria
possa prosseguir com o projeto de aprimoramento das suas atividades.
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Aduzimos, ainda, que apesar de a SUPROCULT ter implementado algumas poucas
medidas a fim de sanear as inconformidades, as soluções ainda  estão longe de
serem alcançadas em sua plenitude. Portanto, conclui-se que o resultado verificado,
revela que os esforços da Secretaria nos últimos 05 anos, desde 2013, não tem se
mostrado suficientes  para  sanar  as irregularidades apontadas e,  tampouco,  para
cumprir as determinações exaradas por esse Tribunal de Contas, em seus diversos
acórdãos supracitados e resoluções exaradas ao tratar do tema.

Registre-se que, pode-se constatar avanços em relação ao Sistema de Informações
e Indicadores em Cultura – SIIC, tendo sido firmado contrato com a empresa Topos
Informática, que  vem  capitaneando  os serviços para  manutenção  evolutiva  do
sistema,  e,  de acordo com informações  prestadas pela SECULT  (Ref.2172028-1),
resta tão somente a implementação definitiva da funcionalidade “Acompanhamento
e Controle”, para conclusão e entrega final dos produtos contratados.

Portanto,  como a SUPROCULT/SECULT não levou em consideração a capacidade
institucional de controlar adequadamente a descentralização de recursos públicos
repassados via TACs e outros instrumentos congêneres, o Gestor assumiu e aceitou
o  risco  de  ocorrência  de  irregularidades  que  poderiam  ser  evitadas  através  de
controles internos eficientes. 

Inclusive, tal postura omissiva pode ter ocasionado prejuízos ao erário, ora por falta
de acompanhamentos tempestivos dos pactos, ora pela possibilidade prescrição de
pretensões punitivas  como  pelo instituto  da decadência,  que passa a  operar em
favor  do  sujeito  particular  que,  por  meio  da extinção do direito  de  revisão e  de
anulação  de atos  administrativos,  poderão ser  beneficiados  pela  desídia
administrativa.

Neste  sentido,  convém  transcrever  entendimento  deste  MPC/BA externado  em
parecer nº 000126/2017  (Ref.1744128-1), no bojo da inspeção realizada no FCBA
em 2014 (processo TCE nº 011184/2014):

[…] ao planejar  a execução de determinada política  pública de forma
descentralizada, mediante transferência voluntária de recursos públicos
a entidades privadas, o gestor público deve necessariamente levar em
consideração,  como  elemento  fundamental,  a  sua  capacidade
institucional  de  controlar  adequadamente  a  aplicação  dos  recursos  a
serem  repassados,  evitando,  com  isso,  a  ocorrência  de  inúmeras
irregularidades na execução dos convênios e instrumento congêneres.

Outrossim, esse é o entendimento que vem sendo adotado pelo Tribunal de Contas
da União (TCU) nas hipóteses em que identifica descompasso entre o quadro de
pessoal  do  órgão concedente  e  o  volume de recursos  transferidos por  meio  de
convênios, senão vejamos alguns enunciados ilustrativos: 

Enunciado:
O órgão concedente não deve firmar convênios em número superior à
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sua capacidade operacional,  sendo sua responsabilidade a análise da
qualificação  técnica  e  da  capacidade  operacional  e  estatutária  de
entidades  convenentes  e  a  fiscalização  e  acompanhamento  sobre  a
execução dos ajustes. (Acórdão 1224/2014 - Primeira Câmara)

Enunciado:
O  concedente  somente  pode  formalizar  convênios  quando  dispor  de
condições  técnico-operacionais  para  avaliar  os  planos  de  trabalho,
acompanhar  a  concretização  dos  objetivos  previstos  nas  avenças,  e
analisar  as  respectivas  prestações  de  contas  em  prazo  oportuno.
(Acórdão 2485/2010 – Plenário).

Enunciado:
Os órgãos só podem firmar convênios se tiverem condições técnicas,
financeiras,  operacionais  não  só  de  analisar  a  prestação  de  contas,
como também de fiscalizar  in  loco a execução física da avença,  sob
pena de responsabilidade. (Acórdão 3642/2012 - Segunda Câmara). 

De acordo com os relatórios de Auditoria, as falhas do controle interno da SECULT
comprometem a execução orçamentária e financeira da Secretaria, ao  passo que
não se possibilita a aferição da situação real dos convênios firmados, ao apresentar
deficiência dos controles na execução e acompanhamento dos Termos. A fragilidade
dos mecanismos  existentes é notória e,  portanto, pode-se  constatar que não são
suficientes  para  o  efetivo  acompanhamento  e  monitoramento  dos  projetos,
dificultando a devida comprovação, de forma integral e tempestiva, da execução das
despesas,  regularidade  das prestações  de  contas  e  cumprimento  das  metas  e
resultados dos projetos conveniados.

A necessidade da SECULT de se  tomar as precauções contra possíveis nulidades
processuais é premente, devendo-se ressaltar que o FCBA precisa ter uma postura
mais célere nas análises e procedimentos conclusivos de prestações de contas de
convênios, já que existem grande quantitativo de processos pendentes de conclusão
desde o ano de 2012, sem solução definitiva, podendo a demora acarretar prejuízos
financeiros sérios ao Erário, por falta de controles efetivos e seguros.

Recentemente, foi exarada a Resolução TCE nº 022/2019 (Ref.2174907), referente
ao processo nº  TCE/009513/2017,  sendo observado que o conteúdo da decisão
mantém-se  alinhada  com  decisões anteriormente  emanadas  desta  Corte,  em
especial  com  a  Resolução  TCE  nº  024/2016,  nas  quais  são  abordadas  as
fragilidades dos  controles  de  convênios  e  outros  termos  congêneres  pelo
FCBA/SECULT,  conforme  passamos  a  transcrever  na  íntegra  para  melhor
demonstrar a similidade do julgado no ano de 2019 ao se comparar com o anterior
entendimento desta Corte em 2016,  ou seja, passados 03 anos sem alterações do
cenário auditado e em nítido descumprimento das decisões emanadas pelo Pleno, in
verbis:

a)  à  unanimidade,  pela  juntada  destes  autos  à  prestação  de  contas  da
Secretaria  de  Cultura  –  SECULT,  e  da  sua  Diretoria  Geral  –  DG
(TCE/005286/2018), relativas ao exercício de 2017; 
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b) à unanimidade, pela expedição de recomendações aos dirigentes das
unidades auditadas para que: 

b.1)  se abstenham de celebrar ajustes de transferência voluntária de
recursos que suplantem a sua capacidade institucional  de controlar
adequadamente  a  aplicação  dos  recursos  e  de  analisar
tempestivamente  as  prestações  de  contas,  sob  pena  de
responsabilização pessoal do gestor por eventuais falhas e/ou desvios
decorrentes do descumprimento; (grifo nosso)

b.2) empreenda esforços e ações junto ao Governo do Estado, no sentido
de  que  sejam viabilizados  os  recursos  necessários  ao  saneamento  das
falhas relacionadas aos  itens  01 e  07 sob  responsabilidade da Diretoria
Geral – DG da SECULT; 

b.3) aprimore o controle interno, notadamente, quanto aos mecanismos de
acompanhamento e fiscalização da execução contratual a fim de evitar as
irregularidades  constatadas  e  as  suas  consequências,  principalmente,
quanto a pagamentos indevidos, inclusive por indenizações; 

c) por maioria de votos, expedir determinações aos dirigentes das unidades
auditadas para que:

c.1)  apresente a esta Corte de Contas, no prazo de 60 dias, Plano de
Ação,  em  conjunto,  com  cumprimento  do  respectivo  cronograma,
constando  a  identificação  dos  responsáveis  pelo  implemento  de
medidas, visando efetivar o saneamento das irregularidades arroladas
nesta Auditoria; (grifo nosso)

c.2)  cumpra,  estritamente,  o  que  determina  a  Resolução  Normativa  nº
144/2013,  do  TCE/BA,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  sancionatória
prevista  na  Legislação  desta  Corte,  restando  vencido  o  Exmo.  Sr.
Conselheiro  Antônio Honorato,  que  expediu  recomendações  em  vez  de
determinações;

d) à unanimidade, expedir determinação à Unidade Técnica (6ª CCE) para
que, nas próximas auditoriais, realizadas no âmbito da SECULT, proceda ao
acompanhamento  das  deliberações  fixadas  nesta  Resolução.  Vencido,
ainda, em parte, o Exmo. Sr. Conselheiro Pedro Lino, Relator, que votou,
também,  pela  remessa  de  cópia  destes  autos  ao  Ministério  Público
Estadual, em razão da inobservância do art. 89, da Lei nº 8.666/1993 e por
força do que impõe o art. 102 da aludida Lei.

Por  fim,  ressaltamos  a  necessidade  premente  de  se  promoverem  as  ações
saneadoras efetivas, tais como:

I. Estabelecer um plano de curto prazo com medidas para reduzir o elevado
estoque de prestações de contas que se encontram sem análise conclusiva;

II.Concluir os módulos de acompanhamento e de prestação de contas dos projetos do
Sistema de Informações e Indicadores em Cultura – SIIC; e

III. Reestruturar  a  Diretoria  de  Acompanhamento  e  Controle  da  SUPROCULT,  em
termos de pessoal, de forma a possibilitar a realização tempestiva da análise/revisão
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das prestações de contas dos projetos.

Ante  o  exposto,  ratificamos as  recomendações  já  apresentadas  em  auditorias
anteriores, inclusive, opinando pela imputação de multa em virtude das sucessivas
reincidências  de  apontamentos  e  descumprimentos  de  decisões  deste  TCE/BA,
especialmente quanto à necessidade de contratação de pessoal  efetivo a fim de
exercer,  tempestivamente,  a fiscalização,  o controle interno dos convênios e das
respectivas  prestações  de  contas  e,  não  deixando  de  observar  a  necessidade
imediata de ativação integral das funcionalidades do sistema SIIC e cumprimento de
Plano de Ação.

d)  Reincidência  na  ausência  de  realização  de  procedimento  de  registro  e
tombamento  de  bens  móveis,  bem  como  na  formalização  de  Termo  de
Permissão de Uso (5.3.1.a)

Com relação ao Contrato de Gestão nº 015/2017, firmado com a Associação Amigos
do Teatro Castro Alves – ATCA, a Auditoria apontou que o procedimento de registro
e tombamento de bens móveis, bem como a formalização de Termo de Permissão
de Uso ainda se encontram pendentes de regularização. 

Ainda,  esclarece que,  a irregularidade  indicada já  foi anteriormente  apontada  no
Relatório  de  Auditoria  referente  à  prestação  de  contas  do  exercício  de  2017,
processo  nº  TCE/005286/2018,  no  qual  se  destacou  a  falta  de  adoção  de
providências  no sentido de  solucionar as falhas apontadas quanto à regularização
do tombamento e formalização do Termo de Cessão, ora pela intempestividade das
ações  intentadas  ora  pela  insuficiência destas,  contribuindo  desta  forma  para  a
permanência de tais falhas no exercício de 2018.

Nessa esteira, registra-se, ainda, que, no Item 12. RECOMENDAÇÕES da CMA, fl.
34 do Relatório Técnico do 3º Trimestre,  a  CMA observou que tanto  a  contratada
quanto  a  contratante  (FUNCEB/TCA),  não  cumpriram  com as  suas
obrigações/tarefas atinentes a viabilização do Termo de Cessão de Uso.

Quanto  a  relação dos bens tombados que guarnecem as dependências ocupadas
pela ATCA dentro do Complexo do Teatro Castro Alves e a formalização do Termos
de Permissão de Uso dos bens móveis disponibilizados pelo contrato de gestão, o
Diretor Geral da SECULT, Sr. Fernando de Oliveira Hughes Filho, se manifestou da
seguinte forma (Ref.: 2169612-1), a saber:

Sustentamos  que  a  falha  apontada  pela  equipe  auditorial  como  sendo
persistente desde a prestação de contas do exercício de 2017 já não mais
subsiste.

Foi criada rotina administrativa consistente em tombamento, lançamento e
registro dos bens móveis contemplando a descrição do bem, sua situação
física e seu valor de aquisição.
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Tal  rotina  se  inicia  com  o  recebimento,  pela  SECULT,  da  Nota  Fiscal
referente à aquisição do bem, enviada pela ATCA, completando-se com o
devido registro pela unidade técnica interna competente para o lançamento,
conforme demonstrativo anexo (Doc. 04). 

De outra banda, o monitoramento exercido pela Unidade de Monitoramento
e Avaliação – UMA/Comissão de Monitoramento e Avaliação – CMA sobre a
gestão  do  Contrato  n°  015/2017,  através  de  seus  Relatórios  Técnicos
trimestrais  garante  a  completude  das  informações,  especialmente
considerando o escrutínio ao se analisar os itens CG 2.1.1 – Aplicação do
Regulamento de Compras; CG 4.1.1 –  Manutenção Preventiva dos Bens
Públicos; e, Cl 2 – Aquisição de Bens de acordo com o Plano de Aquisições.

Todavia,  registramos  a  absoluta  incompetência  da  SECULT  para  a
instrumentalização  do  necessário  Termo de  Permissão  de  Uso  de  Bem.
Conquanto  anotemos  a  existência  da  '‘cláusula Oitava –  Obrigações  da
Contratante’',  do  Contrato  n°  015/2017,  que  no  seu  inciso  IX  indica  a
obrigação do Secretário da pasta permitir o uso dos bens móveis e imóveis
vinculados ao retro citado contrato – permissão essa amplamente outorgada
em razão da própria dinâmica dos trabalhos executados nas dependências
do Teatro Castro Alves –  TCA, bem assim do uso dos bens móveis que
guarnecem aquele complexo cultural –  os referidos bens públicos são de
propriedade  da  Fundação  Cultural  do  Estado  da  Bahia –  FUNCEB  e
disponibilizados ao  TCA,  assim,  não poderá  a  SECULT ou  a  UMA/CMA
instrumentalizar o referido Termo de Permissão de Uso de Bem Móvel. 

Por fim, salientamos que também a FUNCEB figura como contratante na
parte  introdutória  do  referido  sinalagma  (Doc.  05),  cabendo  àquela  a
obrigação de instrumentalizar a necessária permissão de uso de seus bens,
sendo certo que se cuidou de solicitar à FUNCEB a realização da obrigação,
conforme e-mails deflagrados pela UMNDG (Doc. 5a)

Ante  o exposto,  a  Auditoria  acata as justificativas apresentadas pelo  Gestor,  uma
vez comprovada a implementação de ações saneadoras, entretanto, tal fato merece
observação por auditorias futuras. 

e)  Descumprimento  da  Cláusula  Contratual  Nona  e  da  Lei  Estadual
nº.9.433/2005  em  contratos  celebrados  com  prestadores  de  serviços
terceirizados (5.3.2)

A Auditoria apontou fragilidades relacionadas com a apresentação de documentos
comprobatórios  pelas  contratadas, determinados nas  obrigações  pactuadas  da
Cláusula Nona – Obrigações da Contratada,  conforme contratos firmados com as
empresas terceirizadas: MAP (Contrato nº 40/2014), VIPAC (Contrato nº 137/2013) e
CRETA (Contrato nº 19/2015).

Registre-se que, a documentação solicitada não foi apresentada até a conclusão dos
trabalhos  pela  Equipe  Técnica,  restando constatado  pela  Auditoria que a SECULT
não tem observado às determinações de cláusulas pactuadas em seus contratos,
em especial a Cláusula Nona.
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Em sua manifestação (Ref.2169612-1), o Gestor, Sr. Fernando Hughes, apresentou
os seguintes esclarecimentos:

Salientamos  que  desde  os  trabalhos  de  campo  da  equipe  auditorial
realizados  na  SECULT,  a  equipe  de  fiscalização  de  contratos  vem
paulatinamente aperfeiçoando seus controles.

Nesse sentido o Diretor Geral fez constar, em área da intranet do órgão,
normativa acerca da contratação e fiscalização dos serviços terceirizados,
consubstanciada na Instrução Normativa SAEB nº 14/2014 com os deveres
inerentes  à  coordenação  que  cuida  da  fiscalização  dos  contratos  de
serviços terceirizados (Doc. 05-A). 

Assim,  foram  empreendidas  diligências  (Doc.  05-B)  junto  às  empresas
terceirizadas  para  realizar  os  depósitos  dos  documentos  exigidos  no
normativo interno,  tendo-se reunido documentação acerca de alguns dos
contratos ativos na secretaria (Doc.  5-C; Doc. 05-D; Doc. 05-E; e Doc. 05-
F).

Salientamos,  por  fim,  que  o  Diretor  Geral,  visando  o  constante
aperfeiçoamento  na  instrumentalização  da  fiscalização  das  empresas
terceirizadas; concentrou a fiscalização dos contratos na Coordenação de
Serviços Gerais – CSG, unidade vinculada à Diretoria Administrativa – DA,
como forma de dar rigidez aos controles internos da SECULT nos referidos
feitos administrativos, tencionando assim minorar possíveis casos de erros e
omissões da fiscalização.

Pelo que se percebe, o Gestor reconhece as falhas apontadas,  para  as quais não
houve justificativas que afastassem os apontamentos da Auditoria. Portanto, ratifica-
se os achados registrados em Relatório (Ref. 2145212-1).

f) Deficiência no acompanhamento do Contrato nº 021/2016 com a empresa
KNOW-HOW Empreendimentos (5.3.3)

A Auditoria apontou que a deficiência na gestão e fiscalização contratual, ocasionada
pela  liquidação  e  pagamento  de prestação  de  serviços  terceirizados,  deriva  do
contrato  nº  021/2016.  Restou  constatado o registro  na  Nota  Fiscal  nº  365  (NF),
referendando ao mês de dezembro/2017, como o período de execução dos serviços,
somente que a despesa foi paga pela Diretoria Administrativa da SECULT em janeiro
de 2018, em período de competência distinto.

O  Diretor-Geral,  Sr. Fernando Hughes, apresenta as seguintes justificativas  (Ref.:
2169612-1) para a situação em comento:

Reiteramos  in  totum as  informações  já  prestadas  através  do  Ofício
n°55/2018.

Reafirmamos o zelo que a Administração Pública tem com a instrução de
seus processos de pagamento,  estabelecendo um fluxo determinado nos
processos,  instituindo diferentes pontos de controle ao longo deste fluxo,
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precisando  quais  documentos  mínimos  devam  constar  na  instrução
processual e quais informações devam ser verificadas em tais documentos.

No entanto, ainda há o fator humano que, muito eventualmente, pode gerar
equívoco como o detectado. Agradecemos o apontamento, ao passo que
melhoraremos  nossos  controles  para  tentarmos  minorar  tais  falhas
humanas.

Quanto  este  quesito,  a  Sra.  Arany  Santana,  se  pronuncia  da  seguinte  forma
(Ref.2212320-1), a saber:

Reiteramos  in  totum  as  informações  já  prestadas  através  do  Oíício  n°
55/2018.  Reafirmando  o  zelo  que  a  Administração  Pública  tem  com  a
instrução  de  seus  processos  de  pagamento,  estabelecendo  um  fluxo
determinado  nos  processos,  instituindo  diferentes  pontos  de  controle  ao
longo deste fluxo, precisando quais documentos mínimos devam constar na
instrução  processual  e  quais  informações devam ser  verificadas em tais
documentos. 

No entanto ainda há o fator humano que, muito eventualmente, pode gerar
equívoco como o detectado. Agradecemos o apontamento, ao passo que
melhoraremos  nossos  controles  para  tentarmos  minorar  tais  falhas
humanas.

Portanto, os Gestores reconhecem a falha apontada pela  Auditoria, reafirmando o
caráter pedagógico dos apontamentos. 

g)  Comprovantes de despesas não relacionadas  à natureza do Projeto em
parceria com a Entidade (5.3.4.a)

Dos exames efetuados, observou-se que as despesas realizadas com a mostra de
arte “Casa  Aberta”,  decorrente  do  TAC  nº  340/2016,  celebrado  com  a  Baobá
Produções  Artísticas, não  condiz  com a  natureza  do  Projeto,  principalmente,  no
tocante à  aquisição  de  materiais  diversos,  como:  fita,  cd,  radiocomunicadores  e
pulseiras de identificação.

O Gestor,  Sr.  Alexandre  Simões,  acata a  recomendação  proferida  pela  auditoria
referente ao parágrafo da alínea “a” do item 5.3.4, todavia, rechaça sua indicação na
matriz de responsabilização, sob a alegação de não ter sido devidamente notificado
a se manifestar ao longo dos trabalhos da equipe técnica sobre a situação em tela.

Ao ser questionado quanto a  referida  inconsistência,  o  Gestor  se pronunciou da
seguinte maneira (Ref.2172028-4):

Nesse passo, saliento que concordo e,  inclusive,  acato  a recomendação
proferida por  vossas senhorias no último parágrafo da alínea “a” do item
5.3.4, todavia, a título de contribuição, sugiro que, em relação ao método da
auditagem,  seja  determinada  ou  a  inclusão  do  gestor  em  todas  as
comunicações  (e,  assim,  exija-se  a  sua  manifestação  expressa  acerca
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destas), ou, deixando de fazê-lo, não seja o mesmo responsabilizado por
informações as quais não prestou e não detinha conhecimento.

Dito  isso  e  prosseguindo  na  narrativa,  ressalto  que,  após  tomar
conhecimento  das  questões  levantadas no  bojo  do presente  item,  tomei
providências  visando a  apuração  das  mesmas,  de  modo que,  instado  a
prestar  os  devidos  esclarecimentos,  o  Diretor  de  Acompanhamento  e
Controle constatou que a despesa contraída é coerente com a natureza do
projeto.  Ademais,  acrescentou  que  o  tipo  de  cada  despesa  é  avaliado
quando das análises das prestações de contas, seja para aceitação, seja
para eventuais glosas.

Por fim,  saliento que, quanto ao ajuste em questão,  TAC nº 340/2016 –
VIVADANÇA Festival Internacional,  de proponência de Baobá Produções,
projeto contemplado por meio do edital Eventos Culturais Calendarizados
2017/2019, as prestações de contas relativas à primeira e segunda parcelas
foram  aprovadas  em  13/12/2017  com  ressalva,  a  qual  se  deu  em
decorrência da ausência de cotação de preço (conforme exposto no item a
seguir) e que as prestações correspondentes à terceira e quarta parcelas
foram  aprovadas  em  26/12/2018,  também  com  ressalva,  desta  vez
envolvendo alteração na ficha técnica, o que demonstra que esta Suprocult
vem se mantendo atenta e diligente quando da análise de fatos envolvendo
projetos executados por meio dos seus mecanismos de fomento.

Necessário  se  faz  esclarecer que  a  Solicitação  TCE nº  LMCC-07/2018,  fora
encaminhada  diretamente  à  autoridade  máxima  da  Pasta  auditada,  Sra.  Arany
Santana,  a qual  tem por  obrigação fazer  a  distribuição interna aos responsáveis
diretos  dos  setores  envolvidos,  e,  mesmo  que  ao  gestor  indicado  na  matriz  de
responsabilização não lhe fora oportunizado se pronunciar nominalmente quanto à
possível  falha destacada na fase dos trabalhos de campo da auditoria,  o faz no
presente,  trazendo à tona as suas razões de fato  e  de  direito  com relação aos
apontamentos do Relatório,  em pleno exercício  da ampla  defesa e contraditório,
anteriormente ao julgamento da Inspeção pelo Pleno desta Corte. 

Esta auditoria entende que os itens das despesas devem ser discriminados de forma
clara  e  transparente  no  plano  de  trabalho,  de  modo  a  balizar  a  aferição  da
razoabilidade  entre  a  aplicação  e  a  finalidade  para  qual  os  recursos  foram
repassados, o que se dificulta no caso em tela, tendo em vista a subjetividade e
abrangência  das  possibilidades,  ratificando-se  o  presente  apontamento  por  seus
próprios fundamentos constantes em Relatório (Ref.2145212-1).

h) Ausência de Cotação de Preços (5.3.4.b)

Seguindo na análise  do TAC nº  340/2016,  a  auditoria  constatou que não houve
cotação de preços para itens adquiridos pela entidade Baobá Produções Artísticas,
no  curso  da  execução  do  objeto,  a  exemplo  de:  cartazes,  camisas,  crachás,
panfletos, convites, ingressos, exceto para hospedagem. 
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A Auditoria requereu cópias  das  cotações  de  preços.  Contudo,  a  Diretoria  de
Controle esclareceu à equipe técnica que nesse aspecto o sistema apresenta falhas
e, diligenciou tais questionamentos à entidade proponente, que respondeu: “Apesar
de terem sido feitas cotações, não foram encaminhadas na prestação de contas por
perda de arquivos”.

Destaca-se  da  manifestação  apresentada  pelo Gestor,  Sr.  Alexandre  Simões,
(Ref.2172028-6), o que segue:

Quanto  ao  presente  item,  saliento,  mais  uma vez,  que  também não recebi
qualquer  solicitação  de  esclarecimentos  neste  tocante,  tendo  tomado
conhecimento acerca deste impasse apenas em decorrência da notificação
no bojo do presente processo.

Assim, repisando que, em momento anterior, foram prestadas informações
para  as  quais  não  fui  demandado,  destaco  que  não  busco,  com  esta
manifestação, me isentar de ações ou omissões eventualmente praticadas
sob a minha gestão, mas, tão somente, repisar que, se em decorrência de
determinados atos, podem vir a ser imputadas responsabilidades a mim de
forma nominal, devo, por conseguinte, ser incluído em todas as tratativas a
elas correlatas,  com indicativo expresso de  pronunciamento,  a fim de se
evitar  que,  em sendo imposta alguma forma de advertência  (tal  como a
presente),  a  minha  prerrogativa  de,  enquanto  titular  do  setor,  ter
conhecimento prévio e, assim, exercer meu direito de resposta, não seja
suprimida. (grifo nosso)

Ultrapassada essa questão, cumpre ressaltar que a questão relativa a este
subitem foi objeto de pronunciamento pelo Diretor de Acompanhamento e
Controle, o qual aduziu que, conforme foi registrado pela própria auditoria
deste Tribunal, o proponente apresentou as devidas justificativas, de modo
que o assunto foi avaliado e relatado no parecer final nos seguintes termos:

O proponente apresentou as devidas justificativas, de modo que o assunto
foi avaliado e relatado no parecer final nos seguintes termos:

O proponente informou que foram feitas as cotações, mas não constaram
na  prestação  de  contas  em  função  da  troca  da  pessoa  da  produção
responsável pelo serviço, não sendo localizados os arquivos.

A verificação da execução destes serviços evidenciou que se mantiveram no
valor  orçado ou abaixo,  salvo os itens relativos a camisas e panfletos,  que
tiveram excessos comentados. No caso do item camisas, a quantidade foi maior,
e o custo unitário menor do que o aprovado, estando assim enquadrado. Quanto
aos panfletos, o custo ficou acima do orçado. 

Diante disso, concluindo o citado Diretor que não houve descuido por parte da
análise,  nem inobservância  da  importância  das  cotações  em  relação  às
normas regulamentares,  os fatos foram devidamente avaliados,  de modo
que a prestação de contas foi aprovada com registro de ressalva, o que
indica que houve a apreciação, de forma diligente, deste fato em específico.

Não obstante,  também diante  da  falta  de  apresentação de  documentação  sobre  o
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assunto,  que pudesse trazer melhor esclarecimento ao fato,  a exigência é de extrema
utilidade,  pois  o  processo administrativo  traduz-se  como o  conjunto  de documentos
produzidos  e  recebidos,  no  exercício  das  atividades  da  administração  pública  e
correlacionados,  essenciais  para a comprovação de todo o desenrolar  processual  e
transparência da atividade administrativa.

Conclui-se  que,  o processo bem instruído  e  articulado consubstancia  a  prova  mais
irrefutável  de  que  a  contratação alcançou  o  único  fim de interesse público  que  se
compadece com sua natureza jurídico-administrativa,  de forma econômica e eficaz.  A
cotação de preços é um item exigido por determinações legais e imprescindível para a
real transparência no trato do dinheiro público.

Quanto ao questionamento sobre a ausência de notificação nominal do titular do setor, Sr.
Alexandre Simões,  ainda na fase dos trabalhos de campo auditoriais, conforme afirma
em sua manifestação colacionada aos autos (Ref.2172028-6), resta claro que o próprio
destaca sua responsabilidade pela gestão dos convênios, motivo pelo qual vem sendo
indicado  como  corresponsável  pelas  irregularidades  indicadas  pela  auditoria.  A
apresentação  espontânea  de  manifestação  à  notificação  desta  Corte,  possibilitou  o
exercício de suas prerrogativas de ampla defesa e contraditório, principalmente por suas
razões terem sido apresentadas anteriormente ao julgamento final da presente inspeção,
suprimindo, assim, quaisquer questionamentos de suposta irregularidade procedimental
em detrimento do devido processo legal.

Ante aos fatos suscitados, precisa-se esclarecer que a formalidade, exigida em Lei,
principia com a obrigatoriedade de um processo administrativo devidamente  instruído,
consoante enunciado no art. 38 da Lei Federal nº 8.666/1993. Portanto, tendo em vista a
afirmação de que a documentação pertinente à situação apontada foi extraviada, ratifica-
se  o apontamento  da auditoria, uma vez que os argumentos expendidos não foram
suficientes a elidir as questões suscitadas pela Auditora.

i)  Manutenção  de  prestação  de  serviços  através  de  contratação  verbal,
culminando em pagamentos por indenização (5.4.1) 

De acordo com o exame, foi constatado que, a contratação da empresa terceirizada,
Vipac  Segurança  e  Vigilância Ltda.,  através  do  processo  administrativo  nº
0800110040098, cujo objeto foi a prestação de serviços de Vigilância e Segurança
Patrimonial  nos  11  Espaços  Culturais  da  SECULT,  firmado  em 25/02/2013,  com
prazo de vigência final em 24/02/2018, foi mantida em vigor sem lastro contratual, de
forma verbal, pelo período de 25/02/2018 a 29/05/2018 e, posteriormente, de forma
emergencial, através de novo Contrato nº 007/2018,  pelo período de 30/05/2018 a
28/08/2018.

Ressaltou  a  Equipe  Técnica  que  a  irregularidade  derivou  da  manutenção  de
prestação de serviços contínuos por empresas terceirizadas através de  dispensas
emergenciais,  remanescendo  na manutenção  dos serviços sem lastro  contratual,
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através de contratação  verbal e  a formalização de processos de pagamentos por
indenização. 

O Gestor, Sr. Fernando Hughes, se posiciona da seguinte forma (Ref.: 2169612-1), a
saber: 

De  logo  firmamos  entendimento  que  não  existe  contrato  verbal  com  a
empresa Vipac Segurança e Vigilância Ltda.

É  que,  conforme  apontado  na  parte  introdutória  do  subitem  5.4.1.,  sub
examine do  Relatório  de  Auditoria  para  exame do  acompanhamento  da
execução  orçamentária  e  financeira,  subsistiu  a  contratação  realizada
através do Contrato n° 137/2013, que deu liame ao negócio jurídico entre a
Administração Pública e a empresa Vipac Segurança e Vigilância Ltda.

Tal contrato subsistiu por 4 anos, 10 meses, 3 semanas e 2 dias, portanto,
prazo inferior ao apontado no referido relatório. Juntamos na oportunidade o
instrumento de  contrato e seus aditivos, bem assim, cópia do instrumento
contratual  consolidado  extraído  do  Sistema  integrado  de  Planejamento,
Contabilidade e Finanças – FIPLAN (Doc. 06), para comprovação do prazo
contratual.

Assim,  após  a  expirada  a  cláusula  de  prazo,  a  prestação  de  serviço
continuou  a  ocorrer  com  base  nas  cláusulas  anteriormente  ajustadas.
Portanto temos que a contratação se deu de forma regular antecedida do
competente  processo  licitatório  e  em  prazo  inferior  ao  máximo
excepcionalmente permitido.

O Gestor não traz aos autos novos elementos que possam modificar o opinativo da
Auditoria, uma vez que os fatos e fundamentos apresentados não condizem com a
realidade  fática.  Para  ilustrar  tal  afirmativa,  podemos  citar,  por  exemplo,  o
pagamento pela execução de serviços, sem lastro contratual (vez que expirada a
vigência de termo preexistente pactuado com a prestador), mediante indenização,
entre  25/02/2018  a  29/05/2018.  Sendo,  logo  após  esse  período,  formalizada  a
contratação emergencial  da mesma empresa pelo prazo de 90 dias, demonstrando
falta  de  planejamento  e  deficiência  na  gestão  no  âmbito  dos  contratos  que
administra,  não sendo verificada a atuação eficiente do controle interno para,  em
tempo hábil,  promover a devida licitação e nova contratação, nos termos impostos
pela lei, evitando a ocorrência deirregularidades desta natureza.

A  Sra.  Arany Santana apresentou os seguintes esclarecimentos  (Ref.2212320-1),
quanto à irregularidade suscitada:

No caso concreto, a edição da Portaria n° 233/2018 de 1° de fevereiro de
2018, reti-ratificada pela Portaria n°459/2018 de 09 de março de 2018, bem
assim  a  decisão  proferida  nos  autos  da  Ação  Anulatória  n°0510217-
03.2018.8.05.0001, em trâmite perante o MM Juízo da 8 Vara da fazenda
Pública  do  Estado  da  Bahia,  influenciou  na  decisão  das  empresas,
especialmente  no  segmento  de  vigilância,  em  recusarem  os  preços
referenciais estabelecidos pelas sobreditas normas estaduais. 
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Assim, tal situação excepcional, não desejada pelas partes e cujos efeitos
não possam mesmo  ser suportados, levam à justificação da mantença da
prestação de serviço sem vínculo regular.

Ante aos fatos e fundamentos demonstrados, ratifica-se o entendimento da equipe
técnica, haja vista não foram trazidos novos elementos suficientes a indicar possível
alteração de posicionamento da auditoria.

j) Ausência de renovação e atualização de Seguro-Garantia (5.4.2)

Conforme apontado pela Auditoria, foram constatadas falhas no acompanhamento do
Contrato nº 137/2013, bem como ausência de providências em tempo hábil para rescisão
contratual e formalização de procedimento de apuração de responsabilidades cabíveis.

Tal apontamento resulta do descumprimento do próprio instrumento contratual, pois
este,  de  acordo  com  a  Cláusula  Décima  Quarta  que  trata  do  item  “Garantia”,
estabelece que a empresa vencedora do certame deverá prestar garantia de 5% do
valor do contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da assinatura do
contrato, devendo ser atualizada periodicamente, e renovada a cada prorrogação
contratual, inclusive se houver revisões ou reajustes de preços.

Quanto a este apontamento, o Gestor,  Sr. Fernando Hughes,  confirma a situação
descrita, argumentando o seguinte (Ref.: 2169612-1):

Reafirmamos, in totum, os esclarecimentos prestados anteriormente.

Em  razão  da  recusa  da  empresa  em  apresentar  o  seguro-garantia
necessário, mesmo após cientificada, conforme Ofício DA n° 35/2018 (Doc.
14), decidiu-se pela eventual glosa das faturas depositadas na Secult, acaso
necessário,  sobretudo  por  já  estar  em  plena  execução  o  contrato
emergencial, assim, optou-se pela manutenção dos serviços com a garantia
sendo concretizada pelos saldos das faturas depositadas na Secult  que,
àquela quadra, aguardavam liberação de concessão pela SEFAZ.

Quanto  a estes aspectos,  a  Gestora,  Sra.  Arany Santana,  em sua manifestação
(Ref.2212320-1), reafirma os esclarecimentos prestados anteriormente.

Portanto, tendo em vista a situação demonstrada, em que se optou pela manutenção
do contrato, através de glosas em fatura em substituição da garantia exigida por
cláusula contratual, observamos que a linha de atuação alternativa do gestor embora
tenha buscado suprir o descumprimento normativo, tais ações se revela insuficientes
para desqualificar o apontamento da auditoria,  face a flagrante desobediência da
Cláusula Décima Quarta do contrato supracitado.

l)  Irregularidades em processos de contratação de empresa  terceirizada
(5.4.3)

A Auditoria constatou que as mais recentes contratações de serviços terceirizados,

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida, nº 495, Plataforma V, 1º andar, CAB, Salvador-BA - CEP 41.750-000. Tel: 3115-4572.                  24

Ref.2301738-24

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
Y

N
T

Y
X

N
Z

C
0



SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (6ª CCE)

GERÊNCIA 6A

ditos contínuos,  vem ocorrendo através de dispensas emergenciais, especialmente
os contratos formalizados em exercícios anteriores  e,  que em sua grande maioria
não  tiveram procedimentos  licitatórios  devidamente  instruídos  e  concluídos  em
tempo hábil a garantir a boa gestão contratual.

Observa-se que, desde o início da prestação dos serviços, a empresa contratada
apresentou  dificuldades no  cumprimento  de  suas  obrigações,  especialmente  na
apresentação da documentação legal, seguro-garantia, pagamento de salários, vale-
alimentação e vale-transporte e,  inclusive,  formalizou em agosto de 2018 o pedido
de alteração  da  razão  social  e  de  quadro  societário,  passando  a  adotar  a
denominação ALVO TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA.

Com relação ao apontamento, o Gestor, Sr. Fernando Hughes, se pronunciou assim
(Ref.: 2169612-1):

Reafirmamos ia totum os esclarecimentos apresentados através do Ofício
CHGAB/SECULT n° 561/2018.

[…]

Autorizada a seleção  pública simplificada pela titular da pasta (Doc. 16 e
17), foi publicado extrato do aviso de convocação para a seleção no DOE
(Doc. 18 e 19).  Realizada a seleção pública onde a empresa vencedora
concorreu com outras empresas do mesmo ramo de atividade, a empresa
ANO ofertou o menor valor para a contratação (Doc. 20 e 21).

Submetida  a  seleção  à  Superintendência  de  Recursos  Logísticos  e  à
Secretaria  da  Fazenda,  as  mesmas  pugnaram  pela  economicidade  da
contratação,  em  razão  dos  valores  estarem  em  conformidade  com  as
medidas de contingenciamento do Estado (Doc. 22 e 23).

Apesar  da  experiência  relativa à prestação de serviços realizados pela  empresa
ANO (atual  ALVO) contrapor  a  regularidade formal  ressaltada pelo  Gestor  como
característica  suficiente  para  sua  habilitação  e  contratação  por  via  de  seleção
pública simplificada, esta auditoria ressalta o risco que tal histórico representa, ao
tempo  em  que  adverte  quanto  a  manutenção  de  excessivas  contratações  por
dispensa emergencial  para prestação de serviços terceirizados,  uma vez que tal
prática  vem se tornando rotina  em vez de exceção, descumprimento à legislação
pertinente e, principalmente, incorrendo em pagamentos por indenização.

Nesta  esteira,  tendo  em  vista  que  as  informações  prestadas  não  alteraram  a
realidade fática demonstrada pela Auditoria, mantém-se o apontamento.

m)  Ausência de Indicação de Preço Referencial  em Contratação Direta
(5.4.4)

Foi constatado que para apresentação musical do artista Lazzo Matumbi na abertura
do carnaval de 2018, no Largo do Pelourinho,  não foi apresentada justificativa de
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preço plausível para fundamentar a contratação por inexigibilidade, inexistindo nos
autos orçamentos anteriores de eventos já realizados pela SECULT com o mesmo
artista, em situações diversas, e consulta aos preços de mercado que fundamente o
preço contratado.

Sobre  este  apontamento,  o  Gestor,  Sr.  Fernando  Hughes  apresenta  a  seguinte
justificativa (Ref.2169612-1):

Como  a  nova  gestão  da  SECULT  optou  por  atender  as  reinvenções
históricas  dos  movimentos  sociais  e  culturais  da  Bahia  e  aceitou  a
sugestões  de  homenagear  os  220  Anos  da  Revolta  dos  Búzios,  o
planejamento  inicial  sofreu  uma  pequena  alteração  para  atender  o  que
ocorre em todos os shows de abertura do Carnaval: a identidade cultural
entre artista e tema, como demonstrado no item 2) I, II e III;

III)  A atipicidade da data do Carnaval:  No ano de 2018 o calendário  de
realização do mesmo foi no início de fevereiro o que encurtou os prazos de
execução do planejamento e a autorização para a liquidação dos valores
orçados  para  o  carnaval  no  início do  ano  fiscal.  Todos  esses  fatores
concorreram  para  o  lapso  temporal  exíguo  para  formalização  dos
procedimentos de contratação.

2)  Quanto  ao  valor  do  contrato  temos  três  aspectos  essenciais  que
parametrizam  o  preço  referencial  de  contratação:  1)  o  valor  cultural  e
identidade artista-tema do carnaval; II) o valor de referência de espetáculo;
e, III) a natureza do espetáculo.

1) o valor cultural e identidade artista-tema do carnaval: para o adequado
entendimento  do  conceito  de  valor  cultural  e  identidade  artista-tema  do
carnaval  será  necessário  revisitar,  ao  menos,  os  04  (quatro)  shows  de
abertura dos carnavais pretéritos, a saber 2015, 2016, 2017 e 2018.

Outro aspecto que merece relevo é informar que o Show de Abertura do
carnaval de Salvador é um dos momentos mais esperados da festa, razão
pela  qual  o  artista  escolhido  para  esse  grande  momento  é  sempre  de
repercussão nacional.

Informamos que a gestora Sra. Arany Santana reitera os argumentos expedidos pelo
diretor  geral,  apesar  de  constar dos  autos  documentos  que  comprovem  o
recebimento  de  proposta  de  preço  e  a  realização  de  pesquisa  de  mercado
previamente à contratação direta. 

A  ausência  de proposta  encaminhada pelo  artista  ou  seu  representante,  com
detalhamento da apresentação, relacionando itens como roteiro,  figurino, cenário,
equipamentos  técnicos  especializados,  integrantes,  tempo  de  apresentação,
repertório e outros elementos,  repercute negativamente sobre o valor contratado,
gerando dúvidas quanto a licitude da contratação.

Portanto,  fato  é  que  não  se  tem  nos  autos  qualquer  comprovação  de  preço
referencial,  situação  esta afeita  à  esfera  cultural,  reiteradamente,  com riscos  de

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida, nº 495, Plataforma V, 1º andar, CAB, Salvador-BA - CEP 41.750-000. Tel: 3115-4572.                  26

Ref.2301738-26

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
Y

N
T

Y
X

N
Z

C
0



SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO (6ª CCE)

GERÊNCIA 6A

prejuízo  ao  erário  não  sendo descartado,  motivo  pelo  qual  mantém-se  o
entendimento da Equipe Técnica.

III. DO ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS ANTERIORES 

O Relatório da Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
do exercício de 2018  (Ref.2145212-01),  processo nº TCE/010078/2018, traz em seu
bojo o  acompanhamento  dos  achados  de  auditorias  anteriores,  referentes  à
Prestação  de  Contas  da  SECULT  do  exercício  de  2017,  (Processos  nºs

TCE/001128/2018  e  TCE/005286/2018),  conforme  passaremos  a  discorrer  após
cotejamento entre as manifestações, documentos colacionados pelos notificados e
decisões desta Corte de Contas.

a) Acompanhamento do processo nº TCE/001128/2018

Inicialmente, necessário  se faz  esclarecer que  o processo nº TCE/001128/2018,  já
teve julgamento com decisão exarada pelo Plenário desta Corte (Ref.2275102-1), e
desta  feita trazemos a  lume o  conteúdo da mesma,  para  que  melhor  se  possa
entender o deslinde das questões suscitadas pela auditoria, bem como evidenciar se
as determinações vêm sendo cumpridas e/ou as providências foram adotadas  em
cumprimento do Acórdão nº 0189/2019, publicado em 09/09/2019, por este TCE/BA.

Entenderam os Exmos. Conselheiros em sessão plenária quanto ao processo nº
TCE/001128/2018, que: 

Vistos, etc. 

ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
da Bahia,  reunidos  em Sessão Plenária,  à  unanimidade,  nos  termos do
inciso II do art. 122 do Regimento Interno e do inciso I do art. 24 da Lei
Complementar nº 005/1991, em: a) aprovar as Contas: do dirigente máximo
da  Secretaria  de  Cultura  do  Estado  da  Bahia  (SECULT),  também
responsável pela gestão do Fundo de Cultura da Bahia (FCBA), Sr. Antônio
Jorge Portugal (Secretário de 1º/01 a 30/09/2017), com ressalvas relativas
aos itens 5.2.2.1, 5.2.2.2, 5.2.2.3, 5.2.2.4, 5.3.1.2, 5.2.3.2.1 e 5.2.3.4, do Sr.
Alexandre  Freitas  Simões  (Superintendente  da  SUPROCULT),  com
ressalvas  relativas  aos  itens  5.2.2.1,  5.2.3.2.1  e  5.2.3.4,  do  Sr.  Cláudio
Palma de Mello (Chefe de Gabinete de 1º/01 a 06/04/2017), com ressalvas
relativas aos itens 5.2.2.2 e 5.3.1.2, e do Sr. Rômulo de Souza Cravo (Chefe
de  Gabinete  de  07/04  a  31/12/2017),  com  ressalvas  relativas  aos  itens
5.2.2.2,  5.2.2.3  e  5.3.1.2;  b)  aprovar  as Contas da  dirigente máxima da
Secretaria de Cultura do Estado da Bahia (SECULT), também responsável
pela gestão do Fundo de Cultura  da Bahia (FCBA),  Sra.  Arany Santana
Neves  Santos  (Secretária  de  1º/10  a  31/12/2017),  com  recomendações
relativas aos itens 5.1.1, 5.2.2.2, 5.3.1.2, 5.2.1.1.a, 5.2.1.1.b e 5.2.3.2.1 do
relatório de auditoria, no sentido de que os fatos apontados não voltem a
ocorrer em observância à legislação pertinente à matéria; 

Podemos citar ainda que, as últimas prestações de contas da SECULT autuadas e
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julgadas  neste  TCE/BA foram  as do  exercício  de  2015  (Processo  original  nº
TCE/001106/2016),  aprovada  com  recomendações,  por  meio  do  Acórdão  nº
070/2017,  e  o  Processo  destacado  do  FCBA,  exercício  de  2016  (Processo  nº
TCE/004197/2017),  Contas  aprovadas  com  ressalvas  e  recomendações,  por
intermédio  do  Acórdão  nº  117/2018.  As  contas  do  Processo  original  relativa  ao
exercício de 2016 está em trâmite neste Tribunal. 

Após cotejamento entre as manifestações e documentos colacionados aos autos do
processo  nº  TCE/010078/2018  (Ref.2145212-01),  a  título  de  acompanhamento  de
auditorias anteriores, depreende-se que não houve registro de achados de maior
severidade, entretanto,  a maioria dos achados são decorrentes da necessidade de
aprimoramento da sistemática de planejamento e controle interno da Secretaria, de
modo  a  reduzir  a  ocorrência  dos  apontamentos  relacionados  com a  reincidente
permanência de fragilidades no controle interno da  Pasta, tendo em vista que, de
acordo  com  o  levantamento  feito  pela  equipe  técnica,  a  inadimplência  dos
convenentes  relativos  ao  FCBA  e  FAZCULTURA  atingiu  o  valor  total  de  R$
29.384.958,89,  considerando o  período de 2002 a 2017.  Note-se  que,  a  própria
SECULT estima que o total envolvido em projetos com pendências nas prestações já
superou o montante de R$35.159.958,89.

Percebe-se que, os gestores apesar de terem implementado algumas medidas a fim
de sanear as inconformidades, as soluções ainda estão aquém do esperado para se
alcançar a solução de tais deficiências. Assim, conclui-se que o resultado verificado,
revela que os esforços da SUPROCULT/SECULT não têm se mostrado suficientes
para  sanar  as  irregularidades  apontadas  e,  tampouco,  para  cumprir  as
determinações  exaradas  por  esse  Tribunal,  em  seus  diversos  Acórdãos  e
Resoluções exarados  por esta Corte  ao tratar do  tema, em especial o Acórdão nº
0189/2019. 

Portanto,  a  flagrante  demonstração  de  fragilidade  do  controle  interno  da  Pasta,
contribui  para  o  avanço  premente  da  necessidade  de  que  auditorias  futuras
observem  o  cumprimento  do  quanto  determinado  no  Acórdão  nº  0189/2019
(Ref.2275102-1),  no  sentido  de  se  apurar  o  cumprimento  das  seguintes
determinações, a saber:

1. sejam  adotadas  as  medidas  administrativas  necessárias  para  garantir  a
melhoria nas estruturas de controle interno, de modo a evitar a recorrência das
irregularidades apontadas no exame das presentes contas, notadamente no
que diz respeito ao acompanhamento e fiscalização de convênios e ajustes
congêneres;

2. ao formalizar parcerias com entidades privadas para realização, em regime de
mútua  cooperação,  de  projetos  culturais  de  interesse  público,  leve
necessariamente  em  consideração  a  capacidade  técnica  e  operacional  da
Secretaria para controlar adequadamente a aplicação dos recursos a serem
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GERÊNCIA 6A

repassados;

3. instaure procedimento de tomada de contas destinado a apurar a regularidade
da aplicação dos recursos captados no âmbito do programa FAZCULTURA
pela  Ação  da  Cidadania  contra  a  Fome,  a  Miséria  e  pela  Vida  –  Comitê
Salvador, para fins de realização do Festival Bourbon Street Fest Bahia (item
5.2.2.2);

4. promova a regularização das pendências relativas à prestação de contas do
ajuste Ponto de Cultura nº 21/2008;

5. instaure  imediatamente  procedimento  de  sindicância  para  apuração  da
ocorrência apontada no item 5.3.1.2 do Relatório de Auditoria (Ref.2055122-1).

Diante desse cenário  de  fragilidades,  resta clara a necessidade de aprimoramento
da capacidade  institucional  da  SECULT  e  FCBA  em controlar  adequada  e
tempestivamente  a  aplicação  dos  recursos  públicos  repassados,  mediante
transferências  voluntárias  a  entidades  privadas, de  forma  sistematizada  e
descentralizada. 

Conclui-se,  por fim, que não foram demonstradas soluções efetivamente aplicadas
para  dirimir  as  dificuldades  enfrentadas  pela  Pasta,  especialmente  quanto  ao
cumprimento  integral das determinações desta Corte,  não restando comprovado a
aplicação  de  métodos  eficazes  para a sanar  as  fragilidades,  recorrentemente
apontadas  por equipes técnicas em  auditorias  anteriores,  bem  como não  foi
demonstrado aprimoramento final dos mecanismos de controles de gestão, de forma
a possibilitar uma diminuição do passivo dos processos de prestações de contas de
convênios,  com pendências ou  sem análise conclusiva final.  Portanto, ratifica-se a
necessidade  de  acompanhamento  do  cumprimento  de  decisões  desta  Corte  e
aprimoramentos das capacidades institucionais da SECULT e FCBA na execução de
programas e projetos de fomento à cultura.

b) Acompanhamento do processo nº TCE/005286/2018

Com relação ao acompanhamento de auditorias anteriores, em especial do processo
nº TCE/005286/2018, podemos constatar que trata-se da prestação de contas da
Diretoria Geral - DG da Secretaria de Cultura da Bahia - SECULT, apresentada para
julgamento de forma destacada, inerente ao exercício de 2017, cujo exame auditorial
teve por  objetivo,  fundamentar  opinativo sobre  a  regularidade  da  execução
orçamentária,  financeira  e  patrimonial,  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a fidedignidade das informações apresentadas na prestação de contas,
abrangendo  tão  somente  as  áreas  orçamentária  e  financeira,  licitações,
inexigibilidades, dispensas e contratos administrativos.

Da análise dos esclarecimentos e documentos acostados aos autos, observa-se que
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os Gestores,  Sr.  Antônio Jorge Portugal  não apresenta manifestação quanto aos
fatos a ele imputados no Relatório da Auditoria (Ref.2055180-01),  inclusive tendo
sido  notificado  por  Edital, e,  o  Sr.  Fernando  Hughes  Filho  em  suas razões
(Ref.2169612-01) nos autos da presente  Inspeção,  processo nº TCE/010078/2018,
não  tratou  destas  situações  apontadas  anteriormente  no  bojo  do  processo  nº
TCE/005286/2018.

Preliminarmente, ratificamos os achados da auditoria no Relatório constante do proc. nº
TCE/005286/2018  (Ref.  2055180-1),  entendendo  ser  pertinente  a  manutenção  dos
apontamentos quanto à pessoa do Secretário  da Pasta  à época,  Sr.  Antônio Jorge
Portugal, pelo período compreendido de 1º de janeiro a 30 de setembro de 2017, quanto
aos fatos apontados como irregulares, conforme passaremos a discorrer na sequência.

Cumpre  também  informar  que, o  Sr.  Fernando  de  Oliveira  Hughes  Filho,  foi o
principal responsável pela prestação de contas anterior, sub-reexamine, cujo período
de gestão abrangeu todo o exercício de 2017. Quanto aos apontamentos indicados
como relevantes pela auditoria, naquela oportunidade, cumpre destacar:

1.  Pagamentos  em  atraso  de  despesas  relacionadas  a  prestação  de  serviços
realizados (item 5.1.1.1.a);

2.  Diversas  irregularidades,  inclusive  reincidentes,  identificadas  na  Auditoria  de
Acompanhamento  da Execução Orçamentária  e  Financeira  realizada em 2017
(item 6.1):

a) Pagamentos efetuados em atraso, no montante de R$2.919.891,62, relativos
a despesa com serviços contratados (item 6.1.1);

b) Descumprimento de Cláusulas Contratuais e de dispositivos da Lei Estadual
nº 9.433/2005 (item 6.1.2);

c) Ausência nos autos do Relatório da Sessão Pública de Pregão (item 6.1.3);

d) Irregularidades  relativas  a  contratação  da  Macaco  Gordo  Publicidade  e
Serviços Eireli (item 6.1.4):

• Fuga de Licitação (item 6.1.4.1); e,

• Publicação  intempestiva  da  autorização  de  inexigibilidade  e  do
resumo do contrato (item 6.1.4.2).

e) Irregularidades relacionadas a empresa VIPAC Segurança e Vigilância Ltda. -
Contrato nº 137/2013 (item 6.1.5); e,

f) Pagamento em atraso de parcelas rescisórias aos funcionários da empresa
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VIPAC (item 6.1.5.1).
 
Da  análise  dos  esclarecimentos  e  documentos  apresentados,  observa-se  que  o
Gestor, Sr. Fernando Hughes Filho em sua manifestação nos autos do processo nº
TCE/005286/2018 ratifica as observações da auditoria, especificamente quanto aos
itens:  (5.1.1.1.b),  (6.1.2)  e  (6.1.3), evidenciando em  suas  manifestações  a
importância das constatações e que a atual administração valoriza as boas práticas
de  gestão,  bem  como vem  aperfeiçoando  os  controles  internos  buscando-se
aprimorar a eficácia dos atos administrativos.

Diverge  o  Gestor  da Diretoria Geral-DG,  no entanto, quanto aos itens: (5.1.1.1.a),
(6.1.1), (6.1.5) e (6.1.5), apresentando manifestações e documentos correlacionados
às impugnações,  visando afastar  a responsabilização pelos apontamentos que lhe
foi imputado.  Logo, no reexame  a seguir,  será realizado  o cotejamento entre   os
achados de Auditoria, manifestações e documentos correlacionados.

Quantos  aos  itens:  (6.1.4.1)  e  (6.1.4.2),  foram  arrolados  como responsáveis  na
matriz de responsabilização, tão somente, os gestores: Sr. Rômulo de Souza Cravo,
Sr.  Cláudio Palma de Melo  e o Sr.  Antônio  Jorge Portugal,  que não apresentou
manifestação. 

Portanto,  tendo  em vista  que  os Gestores não  trouxeram elementos  novos  que
pudessem dirimir os apontamentos relatados pela auditoria,  mantêm-se o opinativo
já  consignado  no  relatório  anterior,  porquanto  os  argumentos  e  documentos
apresentados  pelo  Gestor, Sr.  Fernando  Hughes,  em  sua  manifestação
(Ref.2169612-01),  nos  autos  do  presente  processo  nº TCE/010078/2018,  não
afastam nem  elidem na  integralidade  as  irregularidades  apuradas  pela  equipe
técnica.

Mantém-se o posicionamento adotado no Relatório da Auditoria  (Ref. 2055180-1),
pela  irregularidade,  sendo  necessária  a  verificação  em  fiscalizações  futuras  da
situação aqui relatada, especialmente sobre  o  aprimoramento dos  mecanismos de
controles de gestão na aplicação de recursos voltados às políticas públicas voltadas
ao fomento à cultura no Estado.

IV. CONCLUSÃO
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Da análise  dos  esclarecimentos  e  documentos  carreados  aos  autos, a  auditoria
acata  as  justificativas  apresentadas especificamente  quanto aos itens 5.1.1.a,
5.3.1.a, 5.3.2, 5.3.3, 5.4.2 e 5.4.3, tendo os gestores reconhecido as observações da
auditoria, evidenciando que já foram promovidas medidas saneadoras para evitar a
reincidência do apontamento  e, que estes fatos  não trouxeram prejuízos ao erário.
Tais irregularidades configuram falha  procedimental  e/ou  formal,  tendo  sido
identificado o esforço da atual administração em aprimorar suas práticas de gestão,
visando  atender  à legislação  pertinente e  às  recomendações  advindas  deste E.
Tribunal de Contas.

Cumpre destacar, no entanto, a divergência dos gestores, no que se refere aos itens
5.2.1, 5.4.1 e 5.4.4 do Relatório de Auditoria (Ref.1841005-1), ao apresentarem em
sua defesa argumentos e justificativas com o fito de  afastar os apontamentos que
lhes foram imputados. Apesar do exposto, após o cotejamento realizado,  a equipe
técnica deste tribunal manteve o entendimento consignado em relatório, ratificando
que as situações acima  indicadas,  conforme  fundamentadas no exame auditorial,
inclusive quanto aos demais apontamentos arrolados (5.1.2.1; 5.3.4.a; e, 5.3.4.b),
para os quais não houve justificativa que afastasse as falhas apontadas pela Equipe
de Auditoria.

Isto posto, em virtude da relevância dos achados em destaque, esta equipe técnica
pugna pela manutenção de todas as recomendações contantes da conclusão do
respectivo Relatório de Auditoria do Acompanhamento da Execução Orçamentária e
Financeira da SECULT, referente ao período de janeiro a julho de 2018, por entender
que seus  titulares,  sobretudo da  Diretoria Geral  -  DG e  do Fundo de Cultura do
Estado  da  Bahia  -  FCBA, ensejaram o  descumprimento  de normas  legais  e
procedimentos administrativos, devendo o presente processo ser remetido ao Exmo.
Sr. Conselheiro Relator para promoção das medidas que entender pertinentes.

6ª CCE, Gerência 6A, 10 de outubro de 2019.

Otacílio Prates Neto Gonçalo de Amarante Santos Queiroz
Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

Alex Pereira dos Santos
Gerente de Auditoria
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